PARECER Nº 70, DE 2002, DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE A MOÇÃO Nº 162, DE 2001 

De iniciativa do nobre deputado Afanasio Jazadji, a moção em epígrafe apela para o senhor Presidente da República para que a Lei do Inquilinato seja alterada com o escopo de proibir a cobrança da multa, contratualmente pactuada, quando o locatário desocupe o imóvel locado no prazo de trinta dias após a perda de seu emprego. 

Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/10/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no caput do artigo 156 da X Consolidação do Regimento Interno, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social para ser examinada, segundo o que dispõe o § 9º do artigo 31 do referido regimento. 

Na condição de relatora designada por este órgão, constatamos que total razão assiste ao autor. 

O direito de gozo e uso da propriedade privada não pode ser absoluto, devendo ceder ante a direitos sociais que merecem maior guarida por parte do Poder Público. 

O locador, que vem recebendo a renda pela locação, será beneficiado ao não cobrar a multa livremente pactuada, desde que o locatário desocupe o imóvel locado no prazo de trinta dias e encerre a relação locatícia antes que venha a ser tornar inadimplente em razão do desemprego que o vitimou. 

Como toda grande idéia, a proposta do nobre autor é simples e de profundo alcance social. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 162, de 2001. 

a) Terezinha da Paulina - Relatora 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-2-02 

a) Rafael Silva - Presidente 

Maria do Carmo Piunti, Maria Lúcia Prandi, Terezinha da Paulina, Rafael Silva 

